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ESTADO DE MINAS GERAIS 

"AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNI 

CIPAL A PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DO "PRO~ 

TO HABITACIONAL COOPERATIVO I" E CONCEDE 

CR!:DITO ESPECIAL PARA A SU.?. REALIZAÇÃO". 

O POVO DO MUNIC!PIO DE JOÃO MONLEVADE por seus re­

presentantes na CÂMARA MUNICIPAL, aprova e eu, Prefeito, em seu 

nc ,e, sanciono a seguinte Lei: 

ART. 19 - Fjca o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a implantar o "PROJETO HABITACIONAL COOPERATIVO I". 

ART. 29 - Denomina-se "PROJETO HABITACIONAL COOPERA 

TIVO I" o programa pelo qual o Executivo Municipal empreenderá a 

edificação de 26 (vinte e seis) moradias de um núcleo popular em 

terreno pertencente ao patrimônio Municipal destinando-se a igual 

número de familias que serão retiradas do "ACAMPAMENTO MANOEL ct:­
SAR", mediante alienação desses imóveis, a preço subsidiado e fi­

nanciado, aos beneficiários da atividade de reassentamento . 

• ART. 39 - As edificações das moradias mencionadas 

no artigo anterior serão empreendidas nos lotes de números 18 até 

32 (dezoito e até trinta e dois), quadra "E", do loteamento deno-

1 

1 
minado "Serra", Cruzeiro Celeste, terrenos esses que totalizam uma ! 

área âe 3.576 m2 (três mil, quinhentos e setenta e seis metros qu~ 1 
. 1 

drados) e sobre os quais a Administração Municipal instituirá um 1 

condominio horizontal, nos termos do artigo 89 (oitavo) e seguintes! 

da Lei Federal n9 4.591/64, para a alienação de frações-ideais edi~l 
1 

ficadas a todos quanto se beneficiarem do projeto coopera_tivo refe: 

rido pelo artigo anterior. 

PARÂGRAFO ÜNICO - O regime de divisão condominial 

conv~ncionarã o parcelamento da área mencionada no artigo em 26 

(vinte e seis) frações-ideais, com respectivas áreas construídas 
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e privativas, bem como fixará O USO COffillifL.ÕpS V.L0~_ba~:..t."~- ""·· ,,-
áreas de jardins, regulamentando os dirêí~os e . ~ L~o~ 

tantes da situação juridica que se estabelecerá para os benefici 

ários do projeto. 

ART. 49 - Para a construcao das casas vinculadas 

ao "PROJETO HJ.-_BITACIONAL COOPERATIVO I'', o Executivo utilizará o 

material de construção já adquirido pelo Município através do pro 

grama " PRO HAE'ITAÇÃO", avaliado em NCZ$ 255.340,00 (Duzentos e 

Cinquenta e Cinco Mil, Trezentos e Quarenta Cruzados Novos) na da 

ta de 21 (vinte e um) de Setembro do corrente ano, complementando 

o custo do projeto com recursos orçamentários próprios. 

ART. 5° - Fica concedido ao Executivo um crédito 

especial de valor correspondente a 44.609,66 (quarenta e quatro mil{ 

seiscentos e nove virgula sessenta e seis ) BTNs Bônus do Tesouro 

Nacional e que será constituido em cruzados novos na data de sua . 
i 

abertura, consignado ao Projeto/Atividades "NGcleo Habitacional Co~I 

perativo I - Obras e Instalações", crédito esse autorizado ao Depa~! 

tamento de Obras por conta de excesso de arrecadação da receita tri: 

butária prevista para o exerc!cio corrente. : 

ART. 69 - O Chefe do Executivo fica autorizado a 1 

vender as unidades construidas e respectivos lotes fracionários di-l 

retamente a cada um dos chefes de família que forem desalojados do 

"Acampamento Manoel Césas", independentemente de leilão público ou 

outra fórmula licitatória, observando-8.e apenas o cadastramento des 

ses moradores e beneficiários jã realizado pela anterior administra 

çao municipal, ratificando as seguintes exigências: 

I - prova de inexistência de outro imóvel registr~ 

do corno propriedade do interessado já cadastrado; 
1 

II - prova de rendimento da unidade f arniliar do 

teressado não superior a 03 (três) salários mínimos. 

in- ! 
1 
l 

§ 19 - Inàepenàentemente do cadastramento anterior,[ 

o Serviço Social da Prefeitura fará o levantamento sócio-econômico 

de todas as famílias do programa, adequando a situação peculiar de 
' . ld __ c_a_d_ª_ uma ao proje_t_o_c_::e~~t_i_v_o_q_u_e_ .. se implantará de modo a incen- J 
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tivar a produção de bens econômicos pelos seus moraão ~-. . .. ~:'~" '\.)f) 
§ 29 - Provando-se a existência d~ proprieaaae em-

nome do interessado jã cadastrado ar . .:.eriormente ou a sua situação 

ãe renda familiar excludente por Íorça ãa àisposiçâo contemplada 

nos itens I e II acima, será o mesmo afastaãc do projeto, facultan 

ão-se a sua substituição por outra familia carente, ainda que cadas. 

trada para outro programa de implantação futura. 

ART. 79 - Os preços para a venda dos imóveis vin­

culados ao projeto instituído por esta Lei, atendendo a sua nature-I 

za eminentemente social e considerando a utilização parcial ãe re- i 

cursos extra-orçamentários ão Programa "Pró-Habitação", serão fixa-, 

dos, para efeito ãe cálculo da primeira prestação e determinação do'. 

valor inicial do contrato, pela seguinte Tabela: 

ma deste artigo, 

I - Casa de 01 (um) quarto 

Valor da 19 prestação igual a 14% (quatorze 

por cento) do salário mínimo e Preço corre~ 

ponàente a 120 (cento e vinte) parcelas des­

se valor; 

II - Casa de 02 (dois) quartos: 

Valor da 19 prestação igual a 16% (dezesseis 

por cento) do salário mínimo e preço corres­

pondente a 120 (cento e vinte) parcelas des­

se valor; 

III - Casa de 03 (três) quartos: 

Valor da 19 prestação igual a 18% (dezoito 

por cento) do salário mínimo e preço corre~ 

pendente a 120 (cento e vinte) parcelas desse 

valor. 

§ 19 - Fixado o valor da primeira prestação pela Íor! 
-1 

ajustar-se-ã formalmente a sua equival~ncia ao BTN-
1 

Bônus do Tesouro Nacional na data de contratação estipulando-se as­

sim o seu quantitativo e fator de correçao das prestações seguintes. 

·~,,4}_ ___ _ § 29 - A partir da segunda prestação inclusiva, 
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as parcelas de financiamento das moradias se;ão atu~das pe:~~-L~t~:'.'.."'' 
cotaçao mensal do Bônus do 'Iesouro Nacional ou do iJ:::.ador ofi-

cial da economia que vier a ser instituido pelo Governo Federal, 

em substituição ao BTK. 

§ 39 - Para pagamento de cada parcela do preço, 

a partir da segunda, o beneficiáric do programa tomará o fator 

de atualização do preço d0 sua moradia e o multiplicará pela cota 

ção mensal do BTN - Bônus do Tesouro Nacional. 

ART. 89 - Com os beneficiários do "Projeto Habi­

tacional Cooperativo I" a Prefeitura celebrará compromisso de com 

pra e venda para estipular as condições de alienação dos imóveis, 

conceder-lhes a emissão de .posse precária até a definitiva outoE 

gaãa escritura pública e assequrar os direitos e obrigações entre 

as partes, e2tabelecendo a rescisão do contrato em caso ãe inadim 

plência ou de ausência ão promissário comprador e sua familia por 

motivo de cessão, aluguel, empréstimo ou comodato do imóvel sem a 

expressa autorização da prefeitura. 

§ 19 - Ocorrendo a rescisão do compromisso por 

culpa do beneficiário, na forma do artigo, perderá este o imóvel 

bem como o valor das parcelas pagas mas terá direito às indeniza­

çoes por benfeitorias aderidas ao imóvel. 

§ 29 - O imóvel retornado pela Prefeitura de con­

formidade com o previsto nesta Lei, será destinado a outro progr~ 

ma habitacional do Município para pessoas de baixa renda. 

ART. 9x - Serão gravados com cláusula de impenhora­

bilidade e inalienabilidade a terceiros, durante todo o período 

de pagamento do preço, os imóveis deste projeito que, porventura, 

tiverem seus contratos de promessa de compra e venda averbados 

no registro público. 

ART. 10 - Quitado integralmente o preço de cada 

compromisso de compra e venda, será outorgado ao promissário com­

pracfor beneficiário do Projeto a respectiva escritura pública de 

compra e venda, isentando-se do imposto de transmissão de bens i­

m6veis "inter-vivos", nos termos do art. 89 item I, da Lei 895/ 

89. 

.. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
ESTADO DE . MINAS GERAIS 

ART. 11 - Durante a fase de construção das mora 

dias vinculadas ao "Projeto Habitacional Cooperativo I" e facul­

.· -tado ao Executivo adotar o regime misto, concorrendo para a exe­

cução da empreitada servidores municipais e beneficiários do Pro 

:J.eto que f.•- disponha a agilizar o programa, em regime de mutirão. 

ART. 12 - O produto da venda dos imóveis vi~u-

• lados ao Projeto instituído na forma desta Lei, será contabiliz~ 

do como receita espec~fica no orçamento do Município, podendo ser 

incorporado em conta do "Fundo Especial de Habitação", a ser cri­

ªclf pelo Município para aplicação no setor habitacional. 

PARÃGRAFO ÜNICO - Para garantir a eficácia dos 

objetivos previstos, fica o Executivo autorizado a promover a 

interdição das benfeitorias que vagarem em decorrência da trans­

ferência de seus ocupantes para as moradias objeto da presente 

Lei, observando-se as cautelas legais. 

ART. 13 - Esta Lei entrará em vigor, na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
" ,. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 1.989. 

-LE~~-
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada' nesta Assessoria aos Vin 

·te e Sete Dias do Mês de Dezembro de Mil Novecentos e Oitenta e 

Nove. nf..,Pc . . 
-Gu;BEV~AI~ULA-
Assessoria de Governo 
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